
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 188488 - SP (2023/0369651-
4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : J M L C (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR LUIZ SOUZA DA SILVA - SP439535
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. RECLAMO NÃO PROVIDO. TENTATIVA DE 
FEMINICÍDIO E DE DOIS HOMICÍDIOS TRIPLAMENTE 
QUALIFICADOS. DECISÃO UNIPESSOAL DO RELATOR. 
PREVISÃO REGIMENTAL E SUMULADA. AUSÊNCIA DE 
ANIMUS NECANDI. VIA ELEITA INCOMPATÍVEL. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do Regimento Interno deste 
Superior Tribunal, autoriza-se ao Relator proferir decisão unipessoal, se 
o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes sedimentadas sobre 
a matéria pelas Cortes Superiores, sejam ou não sumuladas, ou as 
confrontar. Não há falar, pois, em afronta ao princípio da colegialidade.
2. Segundo a orientação deste Tribunal Superior, “No que tange ao 
pedido de desclassificação por ausência da demonstração do animus 
necandi na conduta do acusado, ressalta-se que maiores incursões sobre 
o tema demandariam revolvimento fático-probatório dos autos, o que não 
se coaduna com a via eleita” (AgRg no HC n. 866.374/RS, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
18/12/2023, DJe de 20/12/2023).
3. Quando a necessidade da prisão preventiva estiver demonstrada pelos 
fatos e pressupostos contidos no art. 312 do CPP, não há afronta ao 
princípio da presunção de inocência, tampouco antecipação ilegal da 
pena. Precedentes.
4. A ausência de ilegalidade notória no decisum impugnado faz concluir 
pela demonstração da exigência cautelar justificadora da clausura 
provisória do acusado, sobretudo em razão do modus operandi utilizado 
para a prática das infrações, capaz de revelar a periculosidade acentuada 
do recorrente e a potencialidade lesiva das suas atitudes, inclusive para 
resguardar a integridade física e mental dos ofendidos.
5. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 15 de abril de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 188488 - SP (2023/0369651-
4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : J M L C (PRESO)
ADVOGADOS : NARCISO FUSER - SP091824

RODRIGO OLIVEIRA FUSER - SP279169
EVERSON OLIVEIRA FUSER - SP286539
FRANKLIN OLIVEIRA FUSER - SP375868

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. RECLAMO NÃO PROVIDO. TENTATIVA DE 
FEMINICÍDIO E DE DOIS HOMICÍDIOS TRIPLAMENTE 
QUALIFICADOS. DECISÃO UNIPESSOAL DO RELATOR. 
PREVISÃO REGIMENTAL E SUMULADA. AUSÊNCIA DE 
ANIMUS NECANDI. VIA ELEITA INCOMPATÍVEL. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do Regimento Interno deste 
Superior Tribunal, autoriza-se ao Relator proferir decisão unipessoal, se 
o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes sedimentadas sobre 
a matéria pelas Cortes Superiores, sejam ou não sumuladas, ou as 
confrontar. Não há falar, pois, em afronta ao princípio da colegialidade.
2. Segundo a orientação deste Tribunal Superior, “No que tange ao 
pedido de desclassificação por ausência da demonstração do animus 
necandi na conduta do acusado, ressalta-se que maiores incursões sobre 
o tema demandariam revolvimento fático-probatório dos autos, o que não 
se coaduna com a via eleita” (AgRg no HC n. 866.374/RS, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
18/12/2023, DJe de 20/12/2023).
3. Quando a necessidade da prisão preventiva estiver demonstrada pelos 
fatos e pressupostos contidos no art. 312 do CPP, não há afronta ao 
princípio da presunção de inocência, tampouco antecipação ilegal da 
pena. Precedentes.
4. A ausência de ilegalidade notória no decisum impugnado faz concluir 
pela demonstração da exigência cautelar justificadora da clausura 
provisória do acusado, sobretudo em razão do modus operandi utilizado 
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para a prática das infrações, capaz de revelar a periculosidade acentuada 
do recorrente e a potencialidade lesiva das suas atitudes, inclusive para 
resguardar a integridade física e mental dos ofendidos.
5. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

J. M. L. C. agrava contra a decisão que negou provimento ao 
recurso ordinário.

No regimental, a defesa alega que os precedentes referidos no 
decisum ora impugnado nada tem a ver com o caso. Afirma que há dúvidas quanto 
ao animus necandi. Ressalta o parecer favorável do Parquet Federal. Questiona a 
decisão monocrática do Relator, que, segundo aduz, dá ensejo à antecipação ilegal 
da pena.

Requer a reconsideração do decisum unipessoal ou a submissão do 
feito ao órgão colegiado, a fim de se revogar a constrição provisória do recorrente.

 

VOTO

Apesar dos esforços da defesa, autoriza-se ao Relator, com lastro no 
art. 34, XX e XVIII, “b”, do Regimento Interno deste Superior Tribunal, proferir 
decisão monocrática, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelas Cortes Superiores, sejam ou não sumuladas, ou 
as confrontar.

No mesmo sentido, o enunciado n. 568 da Súmula do STJ admite a 
decisão unipessoal, in verbis: “O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal 
de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema” (Corte Especial, DJe 17/3/2016).

Não há falar, pois, em afronta ao princípio da colegialidade.
Ilustrativamente:

[...] 1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o 
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada 
em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo 
em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do 
Órgão Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. [..] 
(AgRg no HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 13/04/2021, DJe 29/04/2021).
[...]
4. Agravo improvido.
(AgRg no HC n. 662.160/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª T., DJe 14/5/2021.)
 

Segundo a orientação desta Corte Superior, “No que tange ao 
pedido de desclassificação por ausência da demonstração do animus necandi na 

Documento eletrônico VDA40887698 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 05/04/2024 17:06:23
Código de Controle do Documento: f99118c8-adc5-4efe-a20e-ff51b52feb91



conduta do acusado, ressalta-se que maiores incursões sobre o tema demandariam 
revolvimento fático-probatório dos autos, o que não se coaduna com a via eleita” 
(AgRg no HC n. 866.374/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Nos mesmos termos:
[...] III - Aqui, as instâncias ordinárias concluíram pela existência 
de elementos suficientes para a pronúncia no caso concreto. Ainda, 
tem-se que restou devidamente descrita a conduta supostamente 
praticada pelo acusado, o qual teria atingido o pescoço vítima com 
uma faca, com animus necandi, não tendo o delito se consumado, 
em tese, por circunstâncias alheias à vontade do ora agravante, na 
medida em que a vítima foi imediatamente socorrida por terceiros.
IV - Nesse contexto, apesar da insurreição da defesa, diante da 
demonstração de suposto dolo de matar pelo acusado, não cabe ao 
Juízo a quo, sem que haja flagrante ilegalidade, usurpar a 
competência do Conselho de Sentença para desclassificar o delito.
V - Ademais, nos autos, existem tão somente razões (um pouco) 
conflitantes apenas acerca dos motivos para a suposta prática 
delitiva, as quais também devem ser dirimidas pelo Juízo natural da 
causa, já que constituem apenas versões e não possuem o condão de 
modificar o resultado obtido. Precedentes.
[...]
VII - De resto, o eventual acolhimento das teses defensivas como 
um todo demandaria necessariamente amplo reexame da matéria 
fática e probatória, procedimento, a toda evidência, incompatível 
com a via estreita do habeas corpus e do seu recurso ordinário. 
Precedentes.
[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 748.353/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1º/12/2023.)

 
Aos ditames do entendimento jurisprudencial, quando a necessidade 

da prisão preventiva estiver demonstrada pelos fatos e pressupostos contidos no art. 
312 do CPP, não há afronta ao princípio da presunção de inocência, tampouco 
antecipação ilegal da pena.

A propósito, “A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
não culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da 
pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP)”, contanto que se apoie “em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se 
possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para 
os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP)” (AgRg no HC n. 
849.543/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe de 15/12/2023).

A ausência de ilegalidade notória no decisum impugnado faz 
concluir pela demonstração da exigência cautelar justificadora da clausura 
provisória do acusado.
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Ao que se vê dos autos, ainda que de forma sucinta, o Magistrado 
demonstrou a existência dos requisitos autorizadores da medida constritiva e 
apontou a gravidade concreta dos delitos, sobretudo em razão do modus operandi 
utilizado para a prática das infrações, capaz de revelar a periculosidade acentuada 
do recorrente e a potencialidade lesiva das suas atitudes.

Tais circunstâncias são suficientes para evidenciar o efetivo risco 
social e a imperiosidade da segregação provisória do réu, inclusive para resguardar 
a integridade física e mental dos ofendidos, como se vê:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORDEM 
DENEGADA. TENTATIVA DE FEMINICÍDIO. [...] PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. RISCO À 
INTEGRIDADE DA VÍTIMA. [...] AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
2. De acordo com a jurisprudência desta Casa, demonstrada está a 
exigência cautelar justificadora da manutenção da prisão processual 
do réu. O modus operandi utilizado na prática da tentativa de 
feminicídio e a submissão prévia do acusado a medidas de urgência, 
para a proteção de outra vítima, são suficientes para evidenciar a 
periculosidade social do agente e o perigo à ordem pública. 
Ademais, a gravidade concreta da infração e o risco à integridade 
corporal e à vida da ofendida amparam a preservação do cárcere 
preventivo do agente.
[...]
4. Agravo não provido.
(AgRg no HC n. 680.970/MG, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 30/11/2021.)
 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 188.488 / SP
Número Registro: 2023/0369651-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00038712820238260068 15006015220238260542 20230000742931 20851016820238260000
21659797720238260000 38712820238260068

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J M L C (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR LUIZ SOUZA DA SILVA - SP439535
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J M L C (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR LUIZ SOUZA DA SILVA - SP439535
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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